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Resumo: O ex-presidente da República Michel Temer propôs, em 2016, a PEC 287, 
conhecida como Reforma da Previdência. Apesar da rejeição da população e dos 
parlamentares quanto à proposta, o tema permaneceu em pauta até 2018, com ampla 
cobertura pela mídia. O mesmo Presidente também foi responsável pela Medida 
Provisória que nomeou Laerte Rímoli como diretor-presidente da Empresa Brasil de 
Comunicação (EBC), em 2016. A EBC é uma empresa estatal responsável pela Agência 
Brasil de notícias, que atua no ambiente digital. Desta forma, as publicações desta 
agência, que citam a Reforma da Previdência, entre 2017 e 2018, tornaram-se alvo de 
coleta, como parte da agenda de Michel Temer. Do mesmo modo, os vídeos postados na 
plataforma Youtube, que citam a Reforma da Previdência, entre 2017 e 2018, e levando-
se em consideração o número de visualizações, bem como o número de comentários, 
representarão os dados da repercussão da população brasileira acerca do tema, para 
confirmar se a pauta adentrou a agenda pública. Para aprofundar a análise, a Reforma 
Política, aprovada pela maioria da população brasileira, também foi termo utilizado no 
levantamento de dados, nos mesmos padrões do termo Reforma da Previdência. Para 
examinar tais dados sob o viés da hipótese da agenda-setting (ou agendamento) serão 
utilizados os conceitos básicos desenvolvidos nos estudos de Donald Shaw e Maxwell 
McCombs, e descritos por Antônio Hohlfeldt, a fim de verificar se o principal tema da 
agenda de Michel Temer, tornou-se tema da agenda da população brasileira via 
plataforma de compartilhamento de vídeos Youtube.  
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Abstract: Former President of the Republic of Brazil, Michel Temer proposed, in 2016, 
PEC 287, commonly known as the Social Security Reform. Despite the rejection of the 
population and the legislators regarding the proposal, the theme remained on the public 
agenda until 2018, with wide media coverage. The same President was also responsible 
for the Provisional Measure that appointed Laerte Rímoli as CEO of Empresa Brasil de 
Comunicação (EBC) in 2016. EBC is a state-owned company responsible for Agência 
Brasil of news, which operates in the digital environment. In this way, the publications 
of this agency, which cite the Social Security Reform, between 2017 and 2018, became 
the target of collection, as part of the agenda of Michel Temer. Likewise, videos posted 
on the Youtube platform, which cite the Social Security Reform, also between 2017 and 
2018, and taking into account the number of views, as well as the number of comments, 
will represent the data of the repercussion of the Brazilian population about the theme, 
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to confirm whether the agenda has entered the public agenda or not. In order to deepen 
the analysis, the Political Reform, approved by the majority of the Brazilian population, 
was also a term used in the collection of data, in the same standards of the term Social 
Security Reform. To examine such data under the bias of the agenda-setting hypothesis, 
the basic concepts developed in the studies of Donald Shaw and Maxwell McCombs, 
and described by Antônio Hohlfeldt, will be used to verify if the main theme of Michel's 
agenda Temer, became the theme of the agenda of the Brazilian population via the 
Youtube video sharing platform. 
 





A hipótese do agendamento, ou agenda-setting, parte da premissa que a agenda 
de discussão pública é diretamente influenciada pelos veículos de comunicação. 
Segundo a hipótese, primeiramente estudada pelos pesquisadores norte-americanos 
Donald Shaw e Maxwell McCombs, as pessoas tendem a comentar, discutir e debater os 
temas abordados pela mídia. 
A PEC 287/2016 do governo do ex-presidente da República Michel Temer era 
rejeitada por 68,7% dos entrevistados pela MindMiners, em pesquisa divulgada em 
dezembro de 2017. Contudo, a pauta permaneceu na mídia durante o mesmo ano e o 
próximo, sendo frequentemente citada pela Agência Brasil, gerida pela estatal Empresa 
Brasil de Comunicação (EBC). 
Ressalta-se que o ex-diretor-presidente da EBC nomeado em maio de 2016, 
Ricardo Melo, foi exonerado do cargo em setembro do mesmo ano. O mandato de Melo 
de 4 anos, estabelecido pela Lei nº 11.652 da Constituição da República, foi 
interrompido por Medida Provisória. 
Michel Temer nomeou Laerte Rímoli para a chefia, que assumiu a EBC até 
maio de 2018, quando o cargo foi ocupado por Alexandre Parola, ex-porta-voz do 
presidente da República. 
A proximidade com a chefia da EBC pode delegar a Michel Temer o poder de 
ditar a relevância de uma pauta para a mídia. A gratuita republicação da Agência Brasil 
atrai veículos de web como a IstoÉ, o Globo e o portal Terra a disseminarem o 
conteúdo. 
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Desta forma, a influência do governo de Michel Temer na EBC pode ter 
tornado a Reforma da Previdência central no debate público, apesar da não 
concordância dos cidadãos brasileiros em aprovar a PEC. 
A fim de testar a hipótese, da influência da agenda política sobre a agenda 
pública no caso da Reforma da Previdência de Temer, buscou-se nesta pesquisa a coleta 
de dados para que estes fossem analisados sob o viés da agenda-setting.  
Para representar a agenda pública, a plataforma de compartilhamento de 
vídeos, Youtube, foi a fonte de dados escolhida. Isto ocorreu devido à cultura 
participativa do ambiente digital, que permite a ampla interação e liberdade de 
expressão na Web, dos mais variados assuntos, inclusive política. 
Os vídeos e seus respectivos comentários e visualizações, que citam a Reforma 
da Previdência, foram contabilizados, assim como as publicações da Agência Brasil, 
que também citam a Reforma da Previdência, em igual período de amostra. 
Além disso, nos mesmos parâmetros, o termo Reforma Política, outra pauta 
que passava no Legislativo entre 2017 e 2018, foi também alvo de coleta. A motivação 
para pesquisar outro termo em paralelo deveu-se à possibilidade de comparação de 
dados.  
Assim, duas tabelas foram formuladas, a primeira com os dados da Agência 
Brasil (agenda midiática), e a segunda com dados do Youtube (agenda pública). E os 
conceitos da agenda-setting, oriundos da pesquisa de McCombs e Shaw, e resumidos 
por Antônio Hohlfeldt, foram utilizados para analisar as tabelas.  
 
2. TEMA 
O tema deste artigo explora os conceitos desenvolvidos pela hipótese da agenda-
setting, primeiramente estudados pelos norte-americanos McCombs e Shaw, e 
resumidos pelo brasileiro Hohlfeldt. Tais conceitos serão aplicados à Reforma da 
Previdência, principal proposta legislativa do governo do ex-presidente da República, 
Michel Temer (MDB).  
Os objetivos buscam identificar se os conceitos da hipótese da agenda-setting são 
aplicáveis na propagação de notícias referentes à PEC 287/2016 pela Agência Brasil, 
gerida pela EBC. Isto, pois, o presidente era próximo à gerência da estatal, enquanto 
presidente da República brasileira.  
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Assim, a agenda de Temer casa-se com a agenda da mídia, na hipótese da 
pesquisa. E a agenda do público será representada pela repercussão do tema da Reforma 
da Previdência na plataforma de compartilhamento de vídeos, Youtube, uma 
comunidade digital. 
Como parâmetro de comparação, os métodos de pesquisa utilizados para a 
Reforma da Previdência serão replicados com o termo Reforma Política, o pacote de 
medidas legislativas que tramitava no Congresso Nacional em igual período. 
 
2.1 Objetivo geral 
Investigar se a Reforma da Previdência adentrou a agenda de discussão pública 
dos usuários brasileiros do Youtube, por meio da Agência Brasil de Comunicação. 
 
2.2 Objetivo específico 
Reconhecer a presença ou ausência de relevância dada a Reforma da 
Previdência pela Agência Brasil.  
Identificar as divergências ou convergências na discussão pública em relação 
aos temas Reforma Política e Reforma da Previdência na plataforma de comunicação 
visual Youtube. 
Conferir se a metodologia foi eficaz para a hipótese da agenda-setting. 
 
2. 3 Problema de pesquisa 
A Reforma da Previdência era desaprovada pela maior parte da população 
brasileira ente 2017 e 2018. Contudo, a pauta esteve bastante presente na agenda 
midiática durante os mesmos anos. Torna-se necessário compreender se tal efeito obteve 
como uma das causas o agendamento pelo veículo público de comunicação, Agência 
Brasil. Pois o ex-presidente da República, Michel Temer, possuía proximidade com a 
gerência da estatal.  
 
2. 4 Justificativa 
O objeto de análise escolhido tem por justificativa a ebulição da temática 
(Reforma da Previdência) na mídia tradicional de Web, durante a gestão do ex-
presidente Michel Temer. Isto acontece apesar de pesquisas, como a da MindMiners, 
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que verificam que grande parte da população brasileira era contra a aprovação da 
proposta legislativa, nos anos pesquisados.  
Então, há um questionamento por parte da autora, se a pauta foi agendada pela 
Agência Brasil da EBC, veículo de comunicação ao qual o ex-presidente era próximo da 
gestão. E se isto ocorreu apesar da população brasileira desgostar da Reforma da 
Previdência.  
De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre 
2000 a 2010, o censo demográfico aponta que houve aumento de 8,3% para 11% no 
total de idosos no País. Segundo a Lei nº 10.741, a lei do Estatuto do Idoso publicada 
em 2003, o (a) idoso(a) é todo e qualquer indivíduo com 60 anos ou mais. 
Ainda conforme o IBGE, a expectativa de vida média no Brasil era de 75,8 
anos para a população geral em 2017. No mesmo ano, dados do Banco Mundial indicam 
que a expectativa de vida média global era de 72 anos, deste modo, menor que o tempo 
de vida médio de um brasileiro.  
Com a escala que a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) da Reforma da 
Previdência  tem para interferir nos direitos e deveres constitucionais (de milhões) de 
idosos, torna-se necessário mensurar se a agenda política refletiu na agenda midiática, 
que por consequência, refletiu na agenda pública. 
 Desde a recessão econômica brasileira sofrida entre 2015 e 2016, a 
discussão da esfera pública brasileira entorno dos cortes em gastos estatais cresceu. 
Deste modo, mudanças na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, referente à Previdência 
Social, que seriam feitas na Reforma da Previdência, podem vir a impactar muitas 
pessoas, quando nota-se o aumento da expectativa de vida e da parcela de idosos no 
Brasil. Então, o assunto da pesquisa é de interesse público. 
Somado a esses fatores, a falta de metodologia específica para a aplicação da 
hipótese da agenda-setting proporciona abertura de um leque de possibilidades para 
testar a hipótese. Nesta pesquisa, a autora sugere uma forma de verificar a hipótese no 
ambiente midiático digital.  
 
3. METODOLOGIA 
A análise, para comprovar, se, de fato, o agendamento do ex-presidente da 
República, Michel Temer, referente à Reforma da Previdência, foi concluído, baseia-se 
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na composição de tabelas com dados quantitativos das publicações da Agência Brasil 
(agenda dos meios de comunicação de massa e do Presidente) e da repercussão do 
público na plataforma de compartilhamento de vídeos Youtube (agenda do público). 
Assim, duas tabelas foram formuladas a partir dos dados coletados entre 28 de 
agosto e 11 de outubro de 2018. O período de análise é de 365 dias, a partir de 1 de 
setembro de 2017 a 31 de agosto de 2018. 
A primeira tabela formulada contabiliza o número de vezes que os termos 
“Reforma da Previdência” e “Reforma Política” foram citados, no título ou no corpo do 
texto, nas publicações da Agência Brasil. A Reforma Política foi escolhida como 
parâmetro de comparação, devido às pesquisas identificadas pela autora. Enquanto a 
primeira reforma não é agradável ao público, conforme o MindMiners, a segunda foi 
aprovada como querida pela maioria dos indivíduos entrevistados pelo Ipespe. 
Paralelamente, a segunda tabela deve ser um demonstrativo da recepção do 
público na plataforma de vídeos YouTube, ambiente de interação digital e cultura 
participativa. Foram somados os números de vídeos postados, bem como a quantidade 
de comentários e visualizações que cada um dos vídeos recebeu. Como critério para 
contabilizar os vídeos, os termos “Reforma da Previdência” e “Reforma Política” 
deveriam estar no título do objeto audiovisual postado na plataforma online. 
Após a concretização das tabelas foram aplicados conceitos da hipótese da 
agenda-setting, desenvolvida pelos pesquisadores norte-americanos Donald Shaw e 
Maxwell McCombs, e resumida pelo brasileiro Antônio Hohlfeldt em tópicos: a 
acumulação; a consonância; a onipresença; a relevância; o frame temporal ou 




A hipótese do agendamento, ou agenda-setting, parte da premissa que a agenda 
de discussão pública é diretamente influenciada pelos veículos de comunicação. 
Segundo a hipótese, primeiramente estudada pelos pesquisadores norte-americanos 
Donald Shaw e Maxwell McCombs em 1968, na Universidade da Califórnia, a 
população absorve e discute os produtos noticiosos dos meios de comunicação de 
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massa, que estão alinhados quanto às principais pautas. Tratando do mesmo tema no 
mesmo dia.  
De fato, pode-se dizer que a hipótese do agendamento foi antecipada pelo livro 
de Walter Lippman, “Public Opinion”, que foi publicado em 1922. Lippman sugeriu 
uma relação causal entre a agenda midiática e a agenda pública, ao afirmar que “a 
realidade não se dá de maneira direta (...) mas sim mediada por imagens que formamos 
em nossa mente. Desta forma, percebemos a realidade não enquanto tal, mas sim 
enquanto a imaginamos”. Essas imagens formadas em nossas mentes seriam fornecidas 
pela mídia comunicacional.  
De uma maneira geral, “a mídia, ao nos impor um menu seletivo de 
informações como sendo „o que aconteceu‟, impede que outros temas sejam conhecidos, 
e portanto, comentados. Ao decretar seu desconhecimento pela sociedade, condena-os à 
inexistência social.” (BARROS FILHO, 2003, p. 170). 
Em uma afirmativa mais enxuta, “a mídia talvez não imponha o que pensar, 
mas seguramente impõe sobre o que pensar” (COHEN, 1963). 
Os estudos de McCombs e Shaw surgiram como representação da insatisfação 
da nova geração de pesquisadores em comunicação. Tais pesquisadores tinham 
passagens por redações, e focaram os estudos no paradigma da limitação dos efeitos 
midiáticos na vida social. (PENA, 2005,  p. 142) 
Shaw e McCombs, os fundadores da hipótese, realizaram um estudo 
concretizado no prazo de 24 dias, com a coleta de dados entre 12 de setembro e 6 de 
outubro, na Carolina do Norte, cuja publicação originaria a hipótese da agenda-setting. 
Os pesquisadores utilizaram a seguinte metodologia para analisar o agendamento 
durante a campanha eleitoral nacional, em 1968, nos Estados Unidos da América: 
 
o pesquisador [McCombs] e sua equipe trabalharam com cerca de 100 (cem) 
questionários, selecionados na relação de eleitores, de maneira a cobrir um 
universo variado de posição econômico-financeira, social e racial, dentre 
aqueles que se encontravam ainda indecisos quanto ao voto a ser dado, entre 
Hubert Humprey e Richard Nixon. Para cotejar a agenda do público com a da 
mídia, fez-se uma seleção de cinco jornais, dois canais nacionais de televisão 
e duas revistas semanais. Dos jornais, quatro eram regionais: Durham 
Morning Herald, Durham Sun , Raleigh News and Observer e Raleigh Times, 
e um nacional, o New York Times; as duas revistas nacionais foram Time e 
Newsweek, e os canais de televisão foram a NBC e a CBS, com seus 
noticiários noturnos nacionais. Os temas foram codificados em quinze 
diferentes categorias, agrupados, por seu lado, em três grandes blocos, 
denominados Temas, Campanha e Candidatos (...) Igualmente tomou-se um 
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critério objetivo para a classificação das matérias divulgadas, de maneira a se 
ter um padrão comparativo entre os três tipos de mídia, classificando-se as 
matérias em maiores e menores , entendendo- se como maiores aquelas que: 
a) nos jornais, aparecessem como chamada de capa (incluindo o lead, ou seja, 
todo o primeiro parágrafo da matéria,com as questões iniciais do modelo 
tradicional do jornalismo norte- americano traduzidas nos conhecidos five 
W), matérias com três colunas nas páginas internas ou matérias em que pelo 
menos um mínimo de cinco parágrafos estivessem destinados ao tema 
eleitoral; 
b) nas revistas, cobrissem pelo menos uma coluna de informação ou que 
aparecessem com destaque no lead ou abertura de alguma seção da revista; 
c) nas televisões, alcançassem o tempo de pelo menos 45 segundos ou 
estivessem entre as três matérias de chamada da edição do noticiário daquela 
noite. (HOHLFELDT, 1997, p. 45) 
 
Nos resultados, os pesquisadores verificaram que houve, de fato, forte impacto 
causado pela agenda da mídia nos eleitores. Após a publicação da primeira metodologia 
utilizada para a hipótese da agenda-setting, diversos outros modos de testar a hipótese 
surgiram, e as pesquisas de McCombs e Shaw receberam aprofundamento de outros 
jornalistas e intelectuais.  
O pesquisador brasileiro, Antônio Hohlfeldt, destacou os principais conceitos 
derivados da hipótese da agenda-setting, do estudo de McCombs e Shaw, e resumiu-os 
em tópicos:  
● Acumulação: a capacidade que a mídia tem de dar relevância à uma determinada 
pauta, o que pode ser identificado pela quantidade de vezes que o tema é 
destacado do conjunto de acontecimentos diários. 
● Consonância: a qualidade dos mídias de serem diferentes, e, por vezes, utilizar 
linguagem semelhantes em pautas que poderiam ser abordadas de diversas 
maneiras. 
● Onipresença: seria a consequência da pauta ultrapassar sua editoria original, e 
começar a ser tratada, citada, ou tomada por base em textos de outras editorias 
do veículo. 
● Relevância: a presença do tema, simultaneamente, em veículos de comunicação 
distintos, independentemente do enfoque escolhido. 
● Frame-temporal: o quadro de informações formado ao longo tempo da pesquisa, 
que permite interpretação contextualizada do acontecimento, devido à 
frequência de cobertura do tema pela mídia. O frame-temporal também sugere 
que mais de uma agenda é formada (como a agenda do público, além da mídia), 
o que permite maior coleta de dados a serem analisados e comparados. 
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● Time-lag: a exploração do intervalo de tempo entre o agendamento feito pela 
mídia, e quanto demorou para que tal agenda influenciasse a do receptor.  
● Centralidade: a combinação entre relevância, hierarquia e significado.  
● Tematização: os meios pelos quais a pauta estaria sempre em evidência na 
mídia. Uma das formas de estar sempre discutindo e abrangendo o tema é cobrir 
seus desdobramentos, publicar as novas informações entorno da matéria 
principal que vão sendo recebidas com o tempo. 
● Saliência: a valorização individual que um receptor dá ao assunto noticiado. Isto 
se traduz pela percepção que ele venha a emprestar à opinião pública.  
● Focalização: os aspectos da linguagem utilizados pela mídia ao abordar o 
assunto, que culminam em determinada postura perante o tema. 
 
4. 2 Agendamento: a Reforma da Previdência 
A agenda-setting refere-se aos meios de comunicação de massa como filtros da 
agenda de debate público a nível global. Isto inclui os veículos de comunicação no 
Brasil, e o exemplo de pauta pesquisada é a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 
287/2016 do governo do ex-presidente da República Michel Temer. A PEC 287/2016 é 
popularmente conhecida como Reforma da Previdência, e propõe alterações nos artigos 
37, 40, 109, 149, 167, 195, 201 e 203 da Constituição, que tratam da seguridade social: 
“conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”. 
Apesar da proposta ter sido amplamente divulgada durante a gestão de Temer, 
em 1º de dezembro de 2017, a PEC da Reforma da Previdência era rejeitada por 68,7% 
dos entrevistados pela MindMiners. Isto significa que a maioria da população amostral 
da pesquisa não concordava com a aprovação de mudanças nas regras de seguridade 
social. A mesma pesquisa foi realizada novamente, desta vez em março de 2018, e 
mostrou o crescimento, de quase 4 pontos percentuais, para 72% dos entrevistados 
desfavoráveis à proposta de Temer. A proporção de entrevistados que não eram a favor 
da aprovação da PEC 287/2016 no Legislativo havia crescido. 
Após o parecer do relator, deputado Alceu Moreira (MDB), aprovar a 
admissibilidade do texto na Comissão de Constituição de Justiça e Cidadania da Câmara 
Federal, a tramitação pendente da Reforma da Previdência foi diversas vezes adiada, 
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devido à falta de apoio de parlamentares para aprovação da mesma. A última ação 
legislativa referente à tramitação do texto foi a reformulação da PEC 287/2016 pelo 
relator da Comissão Especial da Câmara, deputado Arthur Oliveira Maia (PPS). O fato 
ocorreu em 10 de maio de 2017. 
Com a estagnação da proposta na Câmara Federal, o natural seria que a 
produção de notícias em torno do tema cessassem. Contudo, verificará-se que a agência 
de notícias Agência Brasil permaneceu inflando o ambiente digital com publicações 
referentes à Reforma da Previdência. 
E, como a população geral não possuía convivência direta com a pauta, ou seja, 
são representadas por políticos no Congresso Nacional e não lidaram com a tramitação 
da proposta, os fatos que, conduziram a Reforma da Previdência ao cotidiano dos 
indivíduos da sociedade, além de formarem imagens tidas como realidade na mente dos 
mesmos, foram aqueles transmitidos pela mídia. 
  
Quanto menor é a experiência direta que as pessoas têm de uma determinada 
área temática, mais essa experiência dependerá dos mass media para se 
possuir as informações e os quadros interpretativos referentes a essa área. As 
pessoas não têm necessidade dos mass media para terem um conhecimento 
vivido do aumento dos preços. (ZUCKER, 1978, p. 227) 
 
Desta forma, para que as pessoas em todo o Brasil conversassem acerca da 
Reforma da Previdência, cuja tramitação apenas interferia diretamente na rotina dos 
políticos em Brasília, seria necessário que a presença da PEC 287/2016 ocorresse via 
meios de comunicação de massa. 
 
4. 3 Comparação: a Reforma Política 
Paralelamente, em agosto de 2018, pesquisa realizada pelo Ipespe sob 
encomenda da XP Investimentos, apontou que 54% dos entrevistados afirmavam ser a 
favor da Reforma Política. Em contrapartida, pesquisa realizada pela CNT, em setembro 
de 2017, confirmou que, também, 54% dos entrevistados não sabiam que havia uma 
Reforma Política em trâmite no Congresso. 
A Reforma Política engloba uma série de projetos, como a PEC 33/2017. Esta 
última foi promulgada pelo Congresso em 4 de outubro de 2017, tornando-se EC 
97/2017. Desta forma, foi sancionada a Lei Nº 13.488/2017, que, entre outros atributos, 
proíbe a formação de coligação política a partir das eleições de 2020.  
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Em adendo, a EC/2017 estabeleceu a cláusula de desempenho. Nesta, os 
partidos políticos apenas recebem direito ao Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (Fundo Partidário) e ao tempo de propaganda, a partir de 2019, caso tenham 
recebido ao menos 1,5% dos votos válidos em 2018 para a Câmara, distribuídos em pelo 
menos 1/3 das unidades da federação (9 unidades), com um mínimo de 1% dos votos 
válidos em cada uma delas.  
Nas demais alterações, houve a sanção da lei 13.487/2017, referente à 
composição do Fundo Partidário A sanção de Michel Temer para esta lei da Reforma 
Política ocorreu em 6 de outubro de 2017. 
O fundo deve ser composto por 30% das emendas de bancadas estaduais, em 
somatória à compensação fiscal paga às emissoras de rádio e de TV por propaganda 
partidária, que será extinta.  
Os recursos do fundo devem ser distribuídos na proporção de 2% divididos 
entre todos os partidos; 35% divididos por partidos com deputados eleitos, na proporção 
dos votos recebidos para a Câmara dos Deputados; 48% divididos entre os partidos na 
proporção das bancadas da Câmara; e 15% divididos entre os partidos na proporção da 
bancada no Senado Federal.  
Como pode ser percebido pela pesquisa da CNT, mais da metade da população 
amostral do levantamento não tinha conhecimento da tramitação da Reforma Política no 
Legislativo, meses antes de sua aprovação, e em período similar à ascensão da Reforma 
da Previdência na mídia. 
Deste modo, a aprovação de um importante conjunto de alterações nas leis que 
guiam as eleições do País pode ou não ter recebido menor atenção da Agência Brasil, na 
comparação com a Reforma da Previdência, cuja tramitação não chegou perto de 
sanção.  
 
4. 4 O meio de comunicação de massa: Agência Brasil 
A pauta da Reforma da Previdência, cuja tramitação foi mais lenta que a 
Reforma Política, mostrou-se constante na mídia durante 2017 e 2018, sendo 
frequentemente citada pela Agência Brasil, gerida pela estatal Empresa Brasil de 
Comunicação (EBC).   
Ressalta-se que o ex-diretor-presidente nomeado em maio de 2016, Ricardo 
Melo, foi exonerado do cargo em setembro do mesmo ano. A nomeação de Melo fora 
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feita pela ex-presidenta da República, Dilma Rousseff (PT), e o mandato de Melo de 4 
anos, estabelecido pela Lei nº 11.652 da Constituição da República, foi interrompido 
por Medida Provisória (MP). Antes de Michel Temer aplicar a MP, uma liminar havia 
sido concedida pelo STF para manter Melo no cargo, após a primeira tentativa de 
Michel Temer de demiti-lo, e nomear Laerte Rímoli para o posto de diretor-presidente 
da EBC. 
Rímoli, ex-assessor do ex-presidente da Câmara Federal, Eduardo Cunha (do 
mesmo partido de Temer, o MDB) assumiu a EBC até maio de 2018. Também sem 
cumprir o mandato de 4 anos, Rímoli foi substituído por Alexandre Parola, ex porta-voz 
de Michel Temer. 
A proximidade com a chefia da EBC pode ter delegado a Michel Temer o 
poder de ditar a relevância de uma pauta para a mídia. A gratuita republicação da 
Agência Brasil atrai grandes veículos de web como a IstoÉ, o Globo, Jornal do Brasil e 
o portal Terra a disseminarem o conteúdo nos meios digitais. 
Desta forma, a influência do governo de Michel Temer na EBC pode ter 
tornado a Reforma da Previdência central no debate público, apesar da não 
concordância dos cidadãos brasileiros em aprovar a PEC 287/2016. 
Acerca da agenda política interferir na agenda pública: 
  
esse processo de filtragem institucional das demandas é operado por partidos 
políticos e associações representativas, como os grupos de pressão. As 
demandas, previamente filtradas, são endereçadas à „caixa negra‟, onde são 
transformadas em decisões e ações políticas. Essas últimas poderão ou não 
ser transformadas em produtos informativos, ou seja, poderão ou não ser 
canalizadas pelos meios de difusão. (BARROS FILHO, 2003, p. 191). 
 
Conforme o autor Barros Filho, as informações filtradas pelas instituições 
políticas podem ou não ser canalizadas por meios de difusão como a Agência Brasil. 
Todavia, quando observa-se a proximidade de Michel Temer com a chefia da EBC 
durante o período da pesquisa, e também para o fato de que a pauta estava em 
crescimento na mídia durante seu governo, torna-se mais fácil identificar que há grande 
probabilidade de a agenda do ex-presidente Michel Temer ter pautado a agenda da 
sociedade por meio da agência de notícias em questão.  
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Afinal, apesar de não ter infiltrado nas mentes dos cidadãos a opinião e o viés 
desejados acerca da pauta, o ex-presidente da República mostrou-se eficaz em 
influenciar que o tema deveria estar sendo discutido na esfera pública. 
Barros Filho também afirmou que “o feedback de uma decisão política 
dependerá sempre da sua absorção pelo sistema informativo”. Tal absorção pode ser 
indexada ao já mencionado leque de veículos popularmente acessados na Web pelos 
cidadãos (IstoÉ, Jornal do Brasil, Valor Econômico, Terra, e O Globo), que inclui até 
mesmo veículos com maior parcela de produção de conteúdo próprio, como o “Valor 
Econômico”, que também, por vezes, republica conteúdo da agência de notícias da 
EBC. 
Consequentemente, com a absorção e difusão pelo sistema informativo, a pauta 
chega ao destino: o público.  
No caso desta pesquisa, a agenda do público deve ser mensurada a partir da 
plataforma de compartilhamento de vídeos Youtube. 
 
4.5 Agenda do público: Youtube 
Também na Califórnia, nos Estados Unidos da América, surgiu a plataforma de 
compartilhamento de vídeos Youtube. Criada por três ex- funcionários do PayPal 
(empresa de meio de pagamento), Chad Hurley, Steve Chen e Jawed Karim em 2005, a 
plataforma atingiu o montante de 2 bilhões de usuários em todo o globo, em maio de 
2019, segundo a CEO Susan Wojcicki. No mundo, segundo o Banco Mundial, o total da 
população mundial ultrapassou 7,5 bilhões em 2017. 
O Youtube beneficia-se da convergência midiática que está cada vez mais 
presente na era da internet. Elementos como a hipertextualidade, a multilinearidade/ 
personalização, a interatividade, a atualização constante/instantaneidade a memória e o 
tempo/espaço alargados são alguns dos fatores que começaram a atrair os tradicionais 
telespectadores para consumir informação na internet.  
Contudo, a partir de 2010, no Brasil, a plataforma conquistou diversos usuários 
devido à uma classe de profissionais que viriam a ser chamados de “Youtubers”. Os 
novos profissionais da plataforma de vídeos, em suma, assumem papel de formadores 
de opinião, e comentam diversos temas direcionados a diversos nichos. Estes nichos são 
sustentados pela “cultura participativa”: 
AMANDA SAYURI GUSHIKEN 
Revista de Iniciação Científica, UNESC, Criciúma, v. 18, n. 1, 2020 | ISSN 2594-7931 
Artigo 
Cultura participativa é um termo geralmente usado para descrever a aparente 
ligação entre tecnologias digitais mais acessíveis, conteúdo gerado por 
usuários e algum tipo de alteração nas relações de poder entre os segmentos  
de  mercado  da  mídia  e  seus  consumidores.  De  fato,  a  definição  de  
„cultura  participativa‟ de  Jenkins  estabelece  que  „os  fãs  e  outros  
consumidores  são  convidados  a  participar  ativamente  da  criação  e  
circulação  do  novo  conteúdo. (GREEN apud JENKINS,  2006a, p.  290). 
 
A popularidade dos ambientes da cultura participativa, muitas vezes vinculadas 
entorno dos Youtubers, é ascendente. E a interatividade dos telespectadores é um 
atributo que as mídias analógicas dificilmente tinham, ou, se apresentavam, não era 
instantânea. Além disso, outro fator que atrai a população a consumir e debater 
informações nos vídeos do Youtube é a sensação de "proximidade" causada ao 
acompanhar vídeos de Youtubers, acompanhando visões de mundo de alguém que 
parece mais próximo e acessível do usuário, na comparação com um apresentador da 
televisão. 
Desta forma, por conta do Youtube representar um espaço na Web para 
discussão e livre expressão, onde os usuários fornecem opiniões via comentários, e, 
pode-se observar a demanda por este ou aquele tema, com a contagem de visualizações 
de cada de vídeo, esta foi a plataforma de interatividade escolhida para representar a 
agenda pública. 
 
Do  ponto  de  vista  da  audiência,  é  uma  plataforma que fornece acesso à 
cultura ou uma plataforma que permite aos  seus  consumidores  atuar  como  
produtores? Essa amplitude   é   a   fonte   da   diversidade   e   alcance do 
YouTube, assim como a causa de muitos choques entre o  controle  top-down  
e  a  emergência  bottom-up que produz  sua  política (BURGESS  e  
GREEN,  2009,  p.32). 
 
O Youtube tornou-se um espaço para o marketing comercial, o marketing pessoal, 
programas de televisão e propagandas políticas. Os vídeos são classificados em várias 
categorias,  como  de  autos  e  veículos,  comédia,  entretenimento,  filme  e animação, 
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No período entre 28 de agosto e 11 de outubro de 2018, coletamos dados para 
formulação de duas tabelas. A primeira tabela é referente às publicações, entre 1 de 
setembro de 2017 e 31 de agosto de 2018, da Agência Brasil, que citam os termos 
“Reforma da Previdência” e “Reforma Política”. As publicações contém as menções aos 
termos no título ou no corpo do texto: 
 
Tabela 1: Levantamento das publicações da Agência Brasil (01/09/2017-31/08/2017) 
Termo Menções 
Reforma da Previdência 333 
Reforma Política 58 
Fonte: a autora (2018) 
 
A segunda tabela é referente aos uploads de vídeos feitos por usuários da 
plataforma de compartilhamento de vídeos norte-americana, Youtube. A tabela conta 
com dados também abrangendo o período entre 1 de setembro de 2017 e 31 de agosto 
de 2018, e o período de coleta também foi similar (28 de agosto e 11 de outubro de 
2018). Apenas foram coletados os dados de vídeos com “Reforma da Previdência” e 
“Reforma Política” sendo citadas nos títulos: 
 
Tabela 2: Levantamento dos vídeos postados na plataforma Youtube (01/09/2017-
31/08/2017) 
Termo Vídeos postados Visualizações Comentários 
Reforma da Previdência 220 2.331.705 11.913 
Reforma Política 150 318.227 2.851 
Fonte: a autora (2018) 
 
 Após a análise comparativa de ambas as tabelas pode-se concluir que a 
metodologia utilizada possibilitou a coleta de dados significativos para a pesquisa. Pois, 
o termo “Reforma da Previdência”: 
● obteve 82,5% mais menções pela Agência Brasil do que a “Reforma Política”; 
● obteve 31,8% mais vídeos postados no Youtube do que a “Reforma Política”; 
● os vídeos postados no Youtube citando a “Reforma da Previdência” obtiveram 
86,3% mais visualizações do que os vídeos citando “Reforma Política”; 
● os vídeos postados no Youtube citando a “Reforma da Previdência” obtiveram 
76% mais comentários do que os vídeos citando “Reforma Política”. 
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5.2 Análise dos dados: conceitos da agenda-setting 
A Reforma da Previdência, via publicações da Agência Brasil e republicações 
por outros grandes veículos brasileiros de comunicação, como IstoÉ, Jornal do Brasil, 
Valor Econômico, Terra, e O Globo, adentrou a mídia dos cidadãos que interagem na 
plataforma de vídeos Youtube. 
 Deste modo, os conceitos dos pesquisadores Donald Shaw e Maxwell 
McCombs, resumidos pelo pesquisador brasileiro Antônio Hohlfeldt que enquadram-se 
nos resultados coletados são a acumulação, a centralidade, o frame temporal, a 
focalização e a saliência. 
A “acumulação” seria o destaque que a mídia dá ao tema, de forma que este se 
sobressaia no imenso conjunto de acontecimentos diários. Este conceito fica 
evidenciado na pesquisa na comparação entre publicações da agência Brasil a dois 
temas políticos referentes à tramitação de propostas no Legislativo. Enquanto Reforma 
Política obteve 58 menções no período de um ano da pesquisa, Reforma da Previdência 
foi citada 333 vezes pela Agência Brasil em período semelhante. 
A “centralidade” diz respeito à hierarquia do tema na mídia. Desta forma, o 
leitor absorve a informação como decisiva para sua vida, e Hohlfeldt exemplificou a 
centralidade nos parâmetros que a cobertura midiática ocorreu durante o Plano Real. 
Com a Reforma da Previdência obtendo 82,5% publicações a mais que a Reforma 
Política, a mídia centraliza um tema ante outro. Um tema, pela quantidade de 
publicações, fica mais “presente” que o outro.  
O “frame temporal”, por sua vez, é o quadro de informações formado ao longo 
de um determinado período de tempo. Há continuidade da história, o que permite que o 
leitor interprete o tema contextualizado. No período de 365 dias, a Agência Brasil citou 
a Reforma da Previdência 333 vezes. Desta forma, a média aritmética chega perto de 
uma postagem por dia do ano mencionando a pauta. Com atualizações constantes do 
tema, o quadro de informações foi formado ao longo do período de pesquisa. 
Nos cinco primeiros do período pesquisado, entre 1º e 4 de setembro de 2017, 
os títulos das publicações que citavam a Reforma da Previdência foram encontrados: “É 
preciso reformar Previdência para manter aposentadorias em dia, diz secretário”; 
“Rodrigo Maia defende reformas em visita ao Espírito Santo”; “Temer diz que ainda 
acredita na aprovação da reforma da Previdência”. A utilização dos termos “preciso”, 
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“defende” e “acredita” conotam o favorecimento da pauta, e, por isso, o conceito da 
“focalização” também é aplicável ao caso. 
A focalização refere-se à linguagem utilizada pela mídia para abordar o tema; 
"apoiando-o, contextualiando-o, assumindo determinada linguagem, tomando cuidados 
especiais para a sua editoração, inclusive mediante a utilização de chamadas especiais, 
chapéus, logotipias, etc." (HOHLFELDT, 2001, p. 201) 
Por fim, a “saliência” é a valorização dada pelo receptor a um determinado 
assunto noticiado. Isto fica evidente na comparação entre a quantidade de uploads, 
visualizações e comentários referentes aos vídeos que citam a Reforma da Previdência, 
ante aqueles que citam a Reforma Política. 
 
5.3 Agenda Pública 
Quanto à forma como o tema repercutiu na agenda da população brasileira que 
utiliza o Youtube para interagir digitalmente, em 1974, Jack M. McLeod, Lee B. Becker 
e James E. Byrne, também norte-americanos, concentraram os estudos na categorização 
dos tipos de agenda do público, e publicaram os resultados em “Another Look At the 
Agenda-Setting Function of the Press”.  
Os três chegaram à conclusão de que existem três realces na agenda do 
público:
 
a agenda intrapessoal (ou realce individual), que corresponde àquilo que o 
indivíduo considera serem os temas mais importantes; trata-se de uma 
importância pessoal, atribuída a uma questão pela própria pessoa, de acordo 
com o seu sistema de prioridades. 
a agenda interpessoal (realce comunitário), ou seja, os temas sobre os quais o 
indivíduo fala ou discute com outros; designa, por isso, uma importância 
intersubjetiva, isto é, a quantidade de importância efetiva atribuída a um 
tema, dentro de uma rede de relações e de comunicação interpessoal; 
o terceiro tipo de agenda diz respeito à percepção que um sujeito tem do 
estado da opinião pública (perceived community salience) (De George, 
1981): trata-se do realce captado, ou seja, da importância que o indivíduo 
pensa que os outros atribuam ao tema; corresponde a um clima de opinião e 
pode inserir-se nas chamadas tematizações. (BECKER et al, 1974) 
 
Assim, a agenda do público do Youtube constatada na pesquisa é o terceiro 
realce apontado pelos norte-americanos. Como visto, a população brasileira era, na sua 
maioria, contrária à Reforma da Previdência na época do governo Temer, mas 
persistiram em discutir o tema devido ao realce captado no estado da opinião pública 
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(importância que o indivíduo dá a um tema corresponde ao clima de opinião, podendo 
ser chamado de tematização). 
Pois, os vídeos que mencionaram a Reforma da Previdência foram superiores 
em quantidade àqueles que citaram a Reforma Política, no percentual de 31,8%. Além 
de que os vídeos citando o conjunto de mudanças na seguridade social obtiveram 86,3% 
mais visualizações e 76% mais comentários ante aquele referente às mudanças 
eleitorais. 
Além disso, de acordo McCombs, a “necessidade de orientação é um conceito 
psicológico que descreve as diferenças individuais no desejo de obter pistas e 
informação de contexto”. Deste modo, temas internacionais, econômicos ou econômicos 
demandam orientação para entendimento e acesso dos fatos. Isto, pois, a população 
geral telespectadora do Youtube é passiva nestes acontecimentos; e, muitas vezes, está 
distante geograficamente dos fatos. 
 
5.4 Transformações das metodologias da agenda-setting no big data 
Desde a existência da hipótese da agenda-setting, diversas metodologias foram 
utilizadas para apurar se o agendamento midiático de fato repercutia na agenda do 
público. Shaw e McCombs, os fundadores da hipótese, por exemplo, utilizaram uma 
metodologia para analisar a agenda-setting durante a campanha eleitoral nacional em 
1968, nos Estados Unidos da América. 
Tal metodologia utilizada por Shaw e McCombs não tornou-se padrão na 
aplicação da hipótese da agenda-setting. Diversas outras metodologias foram 
desenvolvidas por pesquisadores de todo o mundo, e  Clóvis Barros de Filho identificou 
esta dissonância nos estudos. O jornalista relatou em 2003 que “a maioria dos autores se 
limita à análise de prazos curtos, cerceando a fertilidade possível dos resultados [...] não 
havendo homogeneidade na metodologia utilizada, fica inviabilizada a comparação dos 
resultados”. 
Assim, a autora desta pesquisa ter obtido bons resultados com a metodologia 
aplicada, mas os resultados possuem pouca ou nenhuma base comparativa com outros 
trabalhos da agenda-setting. Especialmente após a evolução tecnológica e a quantidade 
de dados e informações publicados todos os dias na Web. 
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Novos estudos acerca de como aplicar a hipótese da agenda-setting na era do 
Big Data surgem, como da brasileira Barbosa e Silva, em sua publicação “A expansão 
da teoria do agenda-setting em sistemas informativos da Web”: 
 
a expansão do paradigma do agenda-setting na Web reivindica a abertura de 
um novo entorno epistemológico, fundamentado no tratamento e análise de 
grandes quantidades de dados, na tentativa de operacionalizar a relevância de 
temas, predicados e agendas, a partir de construções comunicativas 
engendradas através de sistemas e ambientes da Web. (BARBOSA e SILVA, 
2014, p. 262) 
 
A falta de metodologia única para comprovação da hipótese da agenda-setting 
pode ser o fator principal para a hipótese estar distante de ser considerada teoria. 
Holhfeldt, explicou o porquê da agenda-setting ser uma hipótese e não uma 
teoria, devido à segunda ser um sistema fechado, ao passo que “uma hipótese é sempre 
uma experiência, um caminho a ser comprovado e que, se eventualmente não der certo 
naquela situação específica, não invalida necessariamente, o pressuposto alternativo de 
que uma outra variante”. 
Com as evoluções tecnológicas, e o consumo de informações jornalísticas que 
rapidamente migra dos meios analógico para os meios digitais neste século, talvez seja o 
momento dos pesquisadores da agenda-setting concentrarem-se na formulação de uma 




6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A metodologia utilizada pela autora, que contabilizou o total de publicações da 
Agência Brasil, e de postagens na plataforma de vídeos Youtube, com o mesmo critério 
seletivo de citarem a Reforma da Previdência (como também foram contabilizados os 
dados referentes à Reforma Política para análise comparativa), foi eficaz em apontar 
que conceitos da agenda-setting desenvolvidos por McCombs e Shaw, e mais tarde 
afunilados por Hohlfeldt, de fato casaram na afirmação de que houve agendamento pela 
agência de notícias da EBC, que priorizava a principal medida legislativa apoiada pela 
gestão Temer: a Reforma da Previdência.  
Contudo, nem todos os conceitos listados por Hohlfeldt adequaram-se aos 
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dados coletados. Aqueles que puderam ser aplicados aos resultados foram: acumulação; 
centralidade; frame temporal; focalização; e saliência. 
Haveria uma demanda maior de tempo e pesquisa para que os demais conceitos 
tivessem a possibilidade de serem aplicados à contabilização; isto, pois, a maioria dos 
demais conceitos demandavam a comparação quantitativa das publicações da Agência 
Brasil com outros veículos de comunicação. Desta forma, esta pesquisa de Iniciação 
Científica pode ser expandida, a fim de uma análise quantitativa alinhada com a agenda-
setting em maior profundidade.  
A autora acredita que a metodologia aplicada é apenas uma possibilidade, 
dentre infinitas, que funciona para a análise e aplicação dos conceitos da agenda-setting 
da pesquisa de McCombs e Shaw. Contudo, a mesma metodologia pode não ser a mais 
eficaz para captação de dados, devido à coleta de dados ter sido feita de acordo com a 
mecânica humana. 
Assim, com os avanços da tecnologia da informação, da programação e do 
desenvolvimento de softwares, não apenas a pesquisa da hipótese da agenda-setting, 
mas, as pesquisas na área de comunicação como um todo, podem ser beneficiadas pelos 
avanços na coleta de dados, com o auxílio de profissionais das referidas áreas que 
desenvolvam softwares que mais rápida e eficientemente colete a base de dados.  
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